EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 1319, DE 2019
Dê-se aos artigos 1º e 2º, do Projeto de Lei nº 1319, de 2019, a seguinte redação:
“Artigo 1º- Os professores integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo deverão receber formação continuada para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana como forma de implementar a Lei Federal nº 10.639, de 2003, a fim de proporcionar formação teórica para os profissionais abordarem essas matérias, bem como instrumentalizá-los a tratarem de forma pedagogicamente adequada às questões raciais no ambiente escolar.

§1º - As matrizes curriculares dos cursos de formação de professores deverão ter temas que incluam valores concernentes à pluralidade étnica e cultural da sociedade brasileira.

§2º - A formação a que se refere o caput estará sob a responsabilidade da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo “Paulo Renato Costa Souza”- EFAP.

§3º - A Escola de Formação e Aperfeiçoamento poderá construir ações formativas em conjunto com as entidades da sociedade civil reconhecidamente atuantes na luta antirracista, negros e dos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros (NEAB), vinculados às Instituições de Ensino Superior do Brasil.
Artigo 2º - Serão desenvolvidos nas escolas da rede estadual de ensino programas com o objetivo de implementar ações de natureza preventiva destinadas ao enfrentamento ao racismo e a promoção da igualdade racial no ambiente escolar.
Parágrafo único - As ações de que trata este artigo contarão com a participação de intelectuais e representantes dos movimentos negros, de pesquisadores dos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros (NEAB), vinculados às Instituições de Ensino Superior do Brasil, coletivos e organizações que atuam na temática.”
JUSTIFICATIVA
Reconhecendo a importância do projeto de lei de autoria das nobres deputadas Leci Brandão e Marina Helou para efetivação da Lei nº. 10.639/2003, no Estado de São Paulo e em atenção a Constituição Federal em seus artigos 206 e 215 que tratam do pluralismo de ideias e da garantia do exercício pleno dos direitos culturais, apresentamos a presente emenda a fim de contribuir com a aprimoramento da referida proposição, em consonância com os pleitos de valorosas entidades do movimento negro organizado nacional.

Sala das Sessões, em 7/2/2020.
a) Erica Malunguinho

